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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL. PRECLUSÃO. DENÚNCIA RECEBIDA JÁ NA VIGÊNCIA DO
PACOTE ANTICRIME. DOSIMETRIA. VALORIZAÇÃO NEGATIVA DA
CULPABILIDADE E DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS MANTIDA. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso
especial, mantendo a decisão de inaplicabilidade do Acordo de Não Persecução Penal
(ANPP), por preclusão consumativa, e a dosimetria da pena estabelecida pelas
instâncias ordinárias. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se há preclusão a respeito do ANPP.
3. A questão também envolve a análise da dosimetria da pena, especificamente se a
culpabilidade e as circunstâncias do crime foram corretamente valoradas para justificar
a majoração da pena-base.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. No caso concreto, a matéria referente ao ANPP encontra-se preclusa, pois o
recebimento da denúncia ocorreu já na vigência do pacote anticrime e o pedido só foi
formulado quando da oposição dos embargos declaratórios na origem. 
5. A dosimetria da pena foi fundamentada concretamente pelas instâncias ordinárias,
considerando a premeditação e a prática do delito contra correntistas idosos, o que
justifica a majoração da pena-base.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo desprovido.
Teses de julgamento: "1. Se quando do recebimento da denúncia já vigia o Pacote
Anticrime, o pleito referente ao ANPP deve ser feito no primeiro momento oportuno,
sob pena de preclusão consumativa . A premeditação do crime justifica a majoração. 2
da pena-base quanto à culpabilidade. 4. A prática de delito contra vítimas idosas
justifica a majoração da pena-base quanto às "circunstâncias judiciais.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A; CP, art. 59.
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STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no HC n. 924.215/DF, Rel. Min. Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, DJe de 

; STJ, AgRg no AREsp 1.969.935/TO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta28/10/2024
Turma, DJe de ; STJ, AgRg no AREsp n. 2.404.692/SP, Rel. Min. Reynaldo15/8/2022
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de .27/10/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .15 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL. PRECLUSÃO. DENÚNCIA RECEBIDA JÁ NA VIGÊNCIA DO
PACOTE ANTICRIME. DOSIMETRIA. VALORIZAÇÃO NEGATIVA DA
CULPABILIDADE E DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS MANTIDA. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso
especial, mantendo a decisão de inaplicabilidade do Acordo de Não Persecução Penal
(ANPP), por preclusão consumativa, e a dosimetria da pena estabelecida pelas
instâncias ordinárias. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se há preclusão a respeito do ANPP.

3. A questão também envolve a análise da dosimetria da pena, especificamente se a
culpabilidade e as circunstâncias do crime foram corretamente valoradas para justificar
a majoração da pena-base.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. No caso concreto, a matéria referente ao ANPP encontra-se preclusa, pois o
recebimento da denúncia ocorreu já na vigência do pacote anticrime e o pedido só foi
formulado quando da oposição dos embargos declaratórios na origem. 

5. A dosimetria da pena foi fundamentada concretamente pelas instâncias ordinárias,
considerando a premeditação e a prática do delito contra correntistas idosos, o que
justifica a majoração da pena-base.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo desprovido.

Teses de julgamento: "1. Se quando do recebimento da denúncia já vigia o Pacote
Anticrime, o pleito referente ao ANPP deve ser feito no primeiro momento oportuno,
sob pena de preclusão consumativa . A premeditação do crime justifica a majoração. 2
da pena-base quanto à culpabilidade. 4. A prática de delito contra vítimas idosas
justifica a majoração da pena-base quanto às "circunstâncias judiciais.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A; CP, art. 59.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no HC n. 924.215/DF, Rel. Min. Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, DJe de 

; STJ, AgRg no AREsp 1.969.935/TO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta28/10/2024
Turma, DJe de ; STJ, AgRg no AREsp n. 2.404.692/SP, Rel. Min. Reynaldo15/8/2022
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de .27/10/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LETICIA CORREA ROSSO, contra
a decisão de fls. 1.188/1.200, de minha relatoria, que conheceu do recurso especial e,
com fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, negou-lhe
provimento.

Em suas razões recursais (fls. 1.205/1.217), a defesa busca a reconsideração
da decisão, reiterando as ofensas alegadas no recurso especial.

Sustenta ser cabível o oferecimento de Acordo de Não Persecução Penal no
curso da ação penal, isto é, antes do trânsito em julgado, mesmo em processos já em
curso quando da edição da Lei 13.964/19, pois o tema ainda não foi pacificado no STJ.

Alega que, quanto a culpabilidade, não foi apresentado fundamento idôneo,
distinto dos próprios elementos constitutivos do tipo penal para majoração da pena-
base, que foi elevada em mais da metade da pena mínima.

Requer, assim: "1) a reconsideração (art. 259, do RISTJ), da decisão
monocrática que conheceu do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568
do STJ, negou-lhe provimento; 2) caso contrário, a remessa deste agravo interno à
competente Turma, para fins de que seja avaliada a possibilidade de oferecimento do
acordo de não persecução penal (art. 28-A, do Código de Processo Penal) antes do
trânsito em julgado em favor do ora agravante. Subsidiariamente, requer-se seja
aplicado na pena-base o mínimo legal conforme disciplina o art. 59, do Código Penal"
(fl. 1216).

É o relatório.

VOTO
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A agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo
monocrático, assim, a decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios
fundamentos.

Com efeito, sobre o ANPP, a defesa opôs embargos de declaração, tendo a
Corte de origem entendido pelo não cabimento, tendo em vista a ausência de
confissão e inovação da defesa, conforme se verifica dos seguintes excertos:

 
"Cinge-se a pretensão recursal à existência de

omissão no acórdão embargado em face do suposto não
pronunciamento desta Turma quanto à: i) aplicabilidade do
ANPP à espécie; ii) não apreciação de argumentos que
redundariam na demonstração da ausência de dolo e
atipicidade da conduta; e iii) exasperação da pena quanto
à circunstância judicial da culpabilidade.

Aprecio, primeiramente, as questões referentes à
tipicidade e à dosimetria da reprimenda.

Observa-se não assistir razão à parte embargante,
pois o inconformismo da recorrente, em verdade, não se
amolda aos contornos da via dos embargos de declaração.
O acórdão combatido não padece de vícios de omissão,
contradição ou obscuridade neste ponto, não se prestando
o manejo de tal recurso para o fim de rediscutir os
aspectos fático-jurídicos anteriormente debatidos.

Acrescento, ainda, que não se deve confundir
acórdão omisso, obscuro ou contraditório com prestação
jurisdicional contrária à tese de interesse do embargante.
No caso, da leitura dos embargos de declaração, percebe-
se, por ser evidente, a pretensão de rediscussão material
da causa, finalidade para qual não se prestam os
embargos de declaração.

Destaque-se que não há reparo a ser feito quanto à
matéria de fundo. Tais pontos foram minudentemente
analisados na decisão hostilizada, não havendo que se
falar em integração cabível para as quais sirva a via
recursal eleita.

Quanto ao cabimento do acordo de não persecução
penal, tenho que também não assiste razão à recorrente.

Ao contrarrazoar os embargos, o MPF sustenta que
a ausência de confissão inviabiliza a avença.

Tal entendimento não destoa da compreensão do
STJ no sentido de que, após o recebimento da denúncia e
em especial quando sentenciado o feito sem o
reconhecimento da atenuante da confissão, não é viável a
oferta do acordo. O fato é agravado pela inovação da
defesa ao suscitar o ponto apenas nestes embargos, o que
também não é admitido por aquela Corte.

[...]
Pelo exposto, conheço dos embargos e não os

acolho." (fls. 1.126/1.127)
 

No que se refere ao Acordo de Não Persecução Penal, um dos fundamentos
utilizados pelo Ministério Público para deixar de oferecer o ANPP - inexistência de
confissão antes do oferecimento da denúncia -, e respaldado pelo Tribunal a quo,
diverge da atual jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça.

Recentemente, a Terceira Seção desta Corte decidiu afetar à sistemática de
recursos repetitivos o REsp n. 2.161.548/BA, DJEN , com a seguinte tese do25/3/2025
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Tema n. 1.303: "1. A confissão pelo investigado na fase de inquérito policial não
constitui exigência do art. 28-A do Código de Processo Penal para o cabimento de
Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), sendo inválida a negativa de formulação da
respectiva proposta baseada em sua ausência. 2. A formalização da confissão para
fins do ANPP pode se dar no momento da assinatura do acordo, perante o próprio
órgão ministerial, após a ciência, avaliação e aceitação da proposta pelo beneficiado,
devidamente assistido por defesa técnica, dado o caráter negocial do instituto".

Assim, o atual entendimento desta Corte Superior é no sentido de que não se
exige a confissão formal do acusado antes do oferecimento do ANPP, sendo possível
que a confissão se dê na assinatura do acordo perante o Ministério Público.

Todavia, há fundamento subsistente no acórdão recorrido para o não
acolhimento do pedido, uma vez operada a preclusão da matéria.

Veja que, diferentemente do decidido no HC 185.913/DF pelo Plenário do STF,
a hipótese dos autos refere-se à denúncia recebida em , já na vigência do7/4/2020
Pacote Anticrime, sendo certo que preclui o direito de requerer a proposta do Acordo
de não Persecução Penal apenas quando da oposição dos embargos declaratórios.

A defesa não pleiteou a incidência do art. 28-A do Código de Processo Penal –
CPP na resposta à acusação datada de  (fls. 350/356), e também não25/10/2021
abordou o tema nas alegações finais (fls. 540/553).

Registre-se, ainda, que a questão referente ao ANPP não foi discutida perante o
Tribunal  em sede de apelação, mas tão somente nos subsequentes embargosa quo
de declaração.

Não há falar que o pleito foi possibilitado apenas após o julgamento do HC
185.913/DF pelo STF ou após o julgamento do Tema n. 1.098 deste Sodalício,
porquanto, repita-se, no caso concreto, o Pacote Anticrime já estava em vigor quando
do recebimento da denúncia.

Verifica-se, portanto, que, no caso concreto, a matéria referente ao ANPP
encontra-se preclusa por ausência de pronunciamento da defesa no momento
oportuno.

Reconhece-se, pois, a ocorrência de preclusão consumativa, na espécie.
Nesse sentido, precedentes desta Corte (grifos meus):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PROCESSUAL PENAL. ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). ART. 28-A DO CPP.
SENTENÇA CONDENATÓRIA. DESCLASSIFICAÇÃO DA
CONDUTA. NÃO OFERECIMENTO DO ANPP. TÓPICO
NÃO TRATADO NAS RAZÕES DE APELAÇÃO. MATÉRIA
NÃO ARGUIDA NA PRIMEIRA OPORTUNIDADE.
PRECLUSÃO. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Entende a Sexta Turma desta Corte que, em
casos em que a acusação mais gravosa não contempla
tipificação que atrairia a oferta do ANPP, ao ocorrer a
desclassificação, pode ser adotada solução negocial.
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Nesse sentido: AgRg no HC n. 888.473/SC, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,4/6/2024
DJe de .6/6/2024

2. Na hipótese, constata-se que o agravante foi
denunciado como incurso no art. 157, §2º, II, c/c artigo 14,
inciso II, e artigo 147 do Código Penal e que o Juízo de
primeira instância proferiu sentença condenatória em 

. Assim, com a ciência da sentença, reuniram-se31/8/2023
as circunstâncias para o teórico cabimento da solução
negocial. Entretanto, a Defesa do agravante quedou-se
inerte, deixando de requerer o oferecimento do ANPP em
sua primeira manifestação subsequente. Em segundo
grau, a situação permaneceu inalterada.

3. Conforme precedente deste Superior Tribunal
(AgRg no HC n. 842.682/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 18/12/2023

), nessas circunstâncias, configura-se a20/12/2023
preclusão. Quanto à matéria, cabe lembrar a nulidade deve
ser arguida na primeira oportunidade em que a defesa
tomar ciência do julgamento, levando ao conhecimento da
Corte local, por meio do recurso cabível, a ocorrência do
vício e o efetivo prejuízo, sob pena de preclusão' (RHC n.
106.180/BA, Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª T., DJe 7/3/2019
).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 924.215/DF, relator Ministro Otávio

de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp),
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)23/10/2024 28/10/2024

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INJÚRIA RACIAL. REPRESENTAÇÃO APRESENTADA.
ANPP. PRECLUSÃO. PEDIDO ABSOLUTÓRIO. SÚMULA
7/STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA APENAS POR MULTA.
SÚMULA 171/STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE
NULIDADE. SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O ofendido representou expressamente contra o
acusado, deixando clara sua vontade de vê-lo processado.
Decadência inexistente.

2. Embora a denúncia tenha sido recebida já na
vigência da Lei 13.964/2019, a defesa não fez uso a tempo
e modo do requerimento referido no art. 28-A, § 14, do
CPP para solicitar a revisão, pelo órgão superior do MP,
quanto à recusa do promotor de justiça em oferecer o
acordo. Preclusão configurada, conforme precedentes.

3. A Corte de origem fundamentou a condenação
não apenas no depoimento da vítima, mas também de
outras duas testemunhas presenciais que confirmaram
integralmente a versão do ofendido. Além disso, a versão
das testemunhas indicadas pela defesa foi analisada
motivadamente. Incidência da Súmula 7/STJ, quanto ao
pedido absolutório.

4. A pretendida substituição da pena restritiva de
direitos fixada na origem (prestação de serviços à
comunidade) apenas por multa encontra óbice na Súmula
171/STJ.

5. A falta de impugnação aos fundamentos do
acórdão recorrido atrai a aplicação das Súmulas 283 e 284
/STF.
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6. Eventual falta de intimação da vítima para
acompanhar os atos processuais não anula a condenação,
principalmente pela falta de demonstração do prejuízo para
o acusado.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.637.928/SP, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de .)17/9/2024
 

De fato, é firme a jurisprudência do STJ sobre a necessidade de alegação de
supostas irregularidades na primeira oportunidade, sob pena de preclusão. Confira-se:

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. OPERAÇÃO "SAISINE". PLEITO DE
NULIDADE DA DECISÃO QUE AUTORIZOU AS
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. NULIDADE DE ALGIBEIRA. PRÁTICA
NÃO TOLERADA PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE SUPERIOR. INTIMAÇÃO DA DATA DE
JULGAMENTO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL.
DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça
é assente em que a nulidade deve ser arguida na primeira
oportunidade em que a defesa tomar ciência, levando ao
conhecimento da Corte local, por meio do recurso cabível,
a ocorrência do vício e o efetivo prejuízo, sob pena de
preclusão. Além disso, configura a vedada "nulidade de
algibeira", caracterizada pela insurgência tardia da defesa,
como estratégia processual, numa perspectiva de melhor

.conveniência futura
2. Com efeito: "A preclusão afasta a afirmativa de

que a matéria é de ordem pública e pode ser conhecida em
qualquer momento processual, mormente em sede
revisional." (AgRg no AREsp n. 1.917.125/PR, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).4/10/2022 17/10/2022
3. Nos termos do art. 258 do RISTJ, sendo o feito

apresentado em mesa, não há previsão para intimação da
parte para sustentação oral.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 892.974/MS, relator Ministro Og

Fernandes, Sexta Turma, DJe de .)22/10/2024
 
Sobre a pena aplicada à agravante, o ordenamento jurídico não estabelece um

critério objetivo ou matemático para a dosimetria da pena, sendo admissível certa
discricionariedade do órgão julgador, desde que baseado em circunstâncias concretas
do fato criminoso, de modo que a motivação do édito condenatório ofereça garantia
contra os excessos e eventuais erros na aplicação da resposta penal.

Com efeito, a dosimetria da pena deve ser feita seguindo o critério trifásico
descrito no art. 68, c/c o art. 59, ambos do Código Penal  CP, cabendo ao Magistrado–
aumentar a pena de forma sempre fundamentada e apenas quando identificar dados
que extrapolem as circunstâncias elementares do tipo penal básico.

Sendo assim, é certo que o refazimento da dosimetria da pena em recurso
especial tem caráter excepcional, somente sendo admitido quando se verificar de plano
e sem a necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta ilegalidade ou
abuso de poder.
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Na hipótese, a agravante pretende que sejam consideradas neutras a
culpabilidade e as circunstâncias do crime, reduzindo-se a pena-base ao mínimo legal.

Verifica-se que as instâncias ordinárias motivaram concretamente a valoração
negativa das circunstâncias judiciais relativas à culpabilidade, em razão da ora
agravante ter premeditado o crime, estando o fundamento da Corte estadual em
consonância com o entendimento desta Corte Superior, no sentido de que, "A
premeditação do delito demonstra o maior grau de reprovabilidade do comportamento

 (AgRg no HC n.e, assim, autoriza a majoração da pena-base quanto à culpabilidade"
721.052/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 22/2/2022

).3/3/2022
No mesmo sentido colaciono os seguintes julgados deste STJ (grifos meus):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO E ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA. VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CÓDIGO
PENAL - CP NÃO CONSTATADA. PENA-BASE ACIMA
DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE DO AGENTE E
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. MAIOR GRAVIDADE
DOS DELITOS. ELEMENTOS CONCRETOS. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Esta Corte tem entendido que a dosimetria da
pena só pode ser reexaminada em recurso especial
quando se verificar, de plano, a ocorrência de erro ou
ilegalidade, porquanto deve ser respeitada a
discricionariedade vinculada do julgador na análise dos
fatos

2. No caso, a pena-base foi aumentada em razão
da maior reprovabilidade das condutas (culpabilidade e
circunstâncias dos crimes), evidenciada pela premeditação
e planejamento das ações, a complexa estrutura e as
diversas pessoas enganadas, além do fato de o recorrente
pertencer ao núcleo intelectual da associação. Trata-se de
fundamentação idônea, baseada em elementos concretos,
cuja avaliação está situada no campo da discricionariedade
do julgador.

Sendo assim, não é possível desconsiderar a
valoração negativa das circunstâncias judiciais, como
pretende o agravante.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.969.935/TO, relator Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,9/8/2022
DJe de .)15/8/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL.
ESTELIONATO CONTRA A CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. DOLO DO
AGRAVANTE RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE DE DESCONSTITUIÇÃO
NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. PEDIDO DE DECOTE
DA VALORAÇÃO NEGATIVA DOS VETORES JUDICIAIS
DA CULPABILIDADE E DAS CONSEQUÊNCIAS DO
CRIME. RECORRENTE GERENTE DA CEF E ELEVADO
PREJUÍZO (R$1.280.301,34). FUNDAMENTOS
CONCRETOS E EM SINTONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. BIS IN
IDEM DA VALORAÇÃO NEGATIVA DAS
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CONSEQUÊNCIAS DO CRIME COM A APLICAÇÃO DO
CRIME CONTINUADO. INOCORRÊNCIA.

[...]
4. Na análise dos vetores judiciais do art. 59 do

Código Penal, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região
dispôs que, em relação à culpabilidade, justifica-se a
exasperação, fundada no fato de ele ser empregado da
CEF, investido em função de direção - gerência - a
autorizar valoração mais rígida. [...] As consequências do
crime devem ser consideradas negativas, pois de fato
houve o prejuízo à empresa pública Caixa Econômica
Federal em mais de um milhão de reais. No âmbito Civil, a
CEF ingressou com ação judicial em desfavor de ISRAEL
BATISTA, PJE n. 0814796-72.2016.4.05.8100, julgada
procedente para condenar-lho (sic) a obrigação de pagar
R$ 1.280.301,34 (um milhão, duzentos e oitenta mil,
trezentos e um reais e trinta e quatro centavos) (Sentença
ID n. 4058100.2096131) (fl. 2.651).

5. Os fundamentos colacionados, empregado da
CEF, investido em função de direção - gerência - e valor
do prejuízo, são concretos e justificam a exasperação da
pena-base.

6. A esse respeito: Em estrito controle de
legalidade, não há falar em violação do art. 59 do CP
quando a exasperação da pena-base foi razoável e
concretamente motivada, ante a análise negativa da
culpabilidade, das circunstâncias e das consequências do
crime, porque, respectivamente, a ré premeditou o
estelionato ao escolher cliente mais vulnerável, que residia
no exterior e não conferia as movimentações em sua conta
bancária; frustrou, durante anos, suas responsabilidades
especiais decorrentes do cargo de gerente de banco e
causou grave prejuízo financeiro à ofendida (R$ 60 mil).
(AgRg no AREsp n. 1.186.310/PE, Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe ).3/4/2018

7. O fato de o agravante ser o gerente da instituição
financeira, possuir preparo técnico e conhecimento é válido
para justificar a negativação da circunstância judicial
referente à culpabilidade, pois demonstra um maior grau
de censurabilidade da conduta praticada.

8. [...] as consequências do delito também
reclamam exasperação da pena, pela dimensão do dano
ao patrimônio da empresa pública, alcançando patamar
superior a R$ 240.000,00, o qual não pode ser considerado
irrisório [...] (AgInt no HC n. 283.808/RS, Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ).14/2/2018

9. Não se divide a presença de bis in idem na
valoração negativa das consequências do crime com a
aplicação da continuidade delitiva, pois a primeira se
baseou no prejuízo sofrido pela instituição financeira e o
segundo está ligado com o número de delitos perpetrados
pelo agravante.

10. [...] não se verifica o alegado bis in idem se as
consequências do crime dizem respeito ao somatório do
prejuízo causado a uma única vítima e a escolha da fração
da continuidade delitiva está atrelada ao número de ações
delitivas praticadas. Os critérios utilizados em cada etapa
são distintos (AgRg no REsp n. 1.625.256/PR, Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de ).12/5/2020

11. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.000.101/PE, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 15/5/2023
, DJe de .)18/5/2023
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DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL.

ESTELIONADO. DOSIMETRIA DA PENA.
CULPABILIDADE. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA EXASPERAÇÃO DA
PENA-BASE. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
83/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO QUANTUM
DA MULTA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. I. CASO EM
EXAME

[...]
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

estabelece que a individualização da pena é uma atividade
discricionária do juiz, revisável apenas em casos de
flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não
observados os parâmetros legais ou o princípio da
proporcionalidade (AgRg no REsp 2.118.260/MS, Quinta
Turma).

4. A revisão da dosimetria em recurso especial
somente é possível em situações excepcionais, de
manifesta ilegalidade ou abuso de poder, sem necessidade
de análise aprofundada dos fatos e provas do caso (AgRg
no REsp 2.042.325/MS, Sexta Turma).

5. A culpabilidade do recorrente foi negativada com
base em elementos concretos, notadamente a
premeditação do crime, o que aumenta o grau de
reprovabilidade da conduta e justifica a exasperação da
pena-base (AgRg no AREsp 1.969.935/TO, Quinta Turma).

6. As consequências do crime também foram
valoradas negativamente, fundamentadas no expressivo
prejuízo causado à vítima, de aproximadamente R$
350.000,00, o que extrapola a objetividade jurídica do tipo
penal e é compatível com a jurisprudência deste Tribunal,
que admite a consideração da elevada monta do prejuízo
em crimes patrimoniais para agravar a pena (AgRg no
AREsp 2.15.960/MG, Quinta Turma).

7. A decisão recorrida está em consonância com o
entendimento consolidado desta Corte, atraindo a
incidência da Súmula 83 do STJ, que impede o seguimento
do recurso especial quando o acórdão recorrido adota
orientação firmada por esta Corte.

8. Nos termos de precedentes do STJ, a
desconstituição das conclusões sobre a capacidade
econômica do réu implicaria o reexame de provas, o que
não é admissível em sede de recurso especial, conforme a
Súmula 7/STJ.

IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

(AREsp n. 2.743.706/GO, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 10/12/2024

.)16/12/2024
 

Quanto às circunstâncias do crime, destacou-se que o delito foi praticado contra
correntista idoso, assim como as demais operações, que atingiram pessoas mais
velhas, sendo tais circunstâncias judiciais não inerentes ao tipo penal. Assim entende o
Superior Tribunal de Justiça (grifos meus):

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO
PREVIDENCIÁRIO. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO E
CAPACIDADE FINANCEIRA. SÚMULA N. 7/STJ. PENA-
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BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO
IMPROVIDO.

1. A matéria objeto do recurso especial (ausência
de provas para a condenação e de capacidade financeira
para o adimplemento da pena pecuniária) não prescinde
do revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.
Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

2. A elaboração de sofisticado esquema, com a
participação de diversas pessoas em cada etapa, o fato de
as vítimas serem pessoas idosas e sem instrução, além do
emprego, por parte do réu, dos conhecimentos técnicos
decorrentes de sua condição de advogado, justificam a
exasperação da pena-base, inclusive acima da fração de
referência de 1/6. (AgRg no AREsp n. 2.260.080/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .).11/4/2023 19/4/2023

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.404.692/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)19/10/2023 27/10/2023

 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.

INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM
JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO
CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I,
ALÍNEA E, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE APTA A
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO.
WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
6. Para a fixação da pena-base acima do mínimo

legal foram consideradas em desfavor do Réu as
circunstâncias e consequências do crime de estelionato,
cometido contra vítimas idosas e necessitadas no decorrer
de inventário do filho destas, utilizando-se da legitimidade
conferida pelo cargo de Defensor Público para mediante
ardil ludribiá-las, causando elevado prejuízo financeiro e à
credibilidade das instituições judiciais, o que certamente
demonstra a especial reprovabilidade da conduta,
justificando a exasperação.

7. Do mesmo modo, o Tribunal a quo fundamentou
a perda do cargo público no fato de o crime ter sido
cometido com violação de dever e abuso de poder, nos
termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

8. Habeas corpus não conhecido, cassando a
liminar deferida para suspender os efeitos da condenação
até o julgamento final deste writ.

(HC n. 684.825/PB, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)5/4/2022 8/4/2022

 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO.
DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DO
DELITO. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO.
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO À
JURISPRUDÊNCIA DESTE SODALÍCIO. ÓBICE DA
SÚMULA N. 83/STJ. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. A dosimetria da pena é o momento em que o juiz,
dentro dos limites abstratamente previstos pelo legislador,
deve eleger, fundamentadamente, o quantum ideal de
pena a ser aplicada ao condenado criminalmente, visando
à prevenção e à repressão do delito praticado sendo que,
para chegar a uma aplicação justa e suficiente da lei penal,
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deve atentar, dentro dessa discricionariedade
juridicamente vinculada, para as singularidades do caso
concreto.

2. Segundo entendimento assente neste Sodalício,
a pena-base pode ser exasperada pelo magistrado
mediante aferição negativa dos elementos concretos dos
autos a denotar maior reprovabilidade da conduta
imputada - in casu, o envolvimento de familiares na
empreitada delitiva e a lesão causada a vítimas idosas,
aproveitando-se de sua baixa instrução.

3. Encontrando-se o acórdão proferido no recurso
de apelação em consonância com jurisprudência firmada
nesta Corte, a pretensão do agravante esbarra no óbice
previsto no Enunciado nº 83 da Súmula deste Superior
Tribunal de Justiça, também aplicável ao recurso especial
interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo
constitucional. DOSIMETRIA. QUANTUM DE AUMENTO
DA PENA-BASE. DESPROPORCIONALIDADE.
FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS.
CONCESSÃO DE OFÍCIO.

1. Dadas as particularidades do caso concreto,
afigurando-se excessiva e desproporcional a fixação da
sanção básica em patamar correspondente ao dobro do
mínimo legal em razão da valoração negativa de apenas
duas circunstâncias judiciais, cumpre reconhecer a
ocorrência de ilegalidade manifesta que reclama a
concessão de habeas corpus de ofício, operando-se o
redimensionamento da reprimenda.

2. Agravo regimental desprovido. Ordem concedida
de ofício para reduzir a pena imposta.

(AgRg no REsp n. 1.651.521/SP, relator Ministro
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe de 23/5/2017

.)29/5/2017
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.107.906 / PE
Número Registro: 2023/0402222-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08065798020204058300 8065798020204058300

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LETICIA CORREA ROSSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LETICIA CORREA ROSSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 14 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47458195 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/05/2025 00:33:14
Código de Controle do Documento: 77d24926-9b5f-4879-a9a9-f5246bdbbab8


